
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 375.789 - SP (2016/0277820-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : PAULO SERGIO SEVERIANO 
ADVOGADO : PAULO SERGIO SEVERIANO  - SP184460 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUIS FERNANDO DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. INOVAÇÃO NOS FUNDAMENTOS PELA CORTE DE 
ORIGEM. INOCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, a prisão preventiva está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da grande quantidade de 
entorpecentes apreendidos. Conforme consignado, com o paciente foram 
encontrados 811,183 gramas de maconha e 170,053 gramas de cocaína, o que 
justifica sua segregação cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte, 
no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. 
4. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua custódia provisória. Precedentes.
5. "Não há que se falar em inovação na fundamentação pela Corte de origem 
quando, ainda que de forma lacônica, todos os elementos utilizados no acórdão já 
estavam presentes na decisão originária, somente tendo o Tribunal discorrido de 
forma mais detalhada sobre os fundamentos existentes" (RHC 67.797/MA, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 8/11/2016, DJe 16/11/2016).
6. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(data do julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 375.789 - SP (2016/0277820-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : PAULO SERGIO SEVERIANO 
ADVOGADO : PAULO SERGIO SEVERIANO  - SP184460 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUIS FERNANDO DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de LUIS FERNANDO DA 
SILVA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 
ementado:

"HABEAS CORPUS.  Tráfico ilícito de entorpecentes Conversão da prisão 
em flagrante em preventiva  Decisão fundamentada - Vedação da liberdade 
provisória aos flagrados pelo crime de tráfico declarada inconstitucional 
pelo Pleno do STF (HC 104.339/SP, j. 10.05.12) Análise da prisão cautelar 
sob o enfoque do art. 312, CPP, sob a ótica da Lei n. 12403/11 - Presença 
dos requisitos da prisão preventiva Paciente preso em flagrante com 02 
tijolos e 03 porções de maconha (840,1g) e 01 porção e 02 papelotes de 
cocaína (197,1g) Periculosidade do paciente extraída da empreitada 
criminosa, pela quantidade e diversidade de droga apreendida - Prisão 
necessária e adequada para a garantia da ordem pública Legalidade da 
prisão preventiva  Ordem denegada (voto n. 31068)." (e-STJ, fl. 204)

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que: a) "o decreto da prisão 
preventiva não se alicerçou em nenhum elemento concreto que pudesse delinear a necessidade 
da manutenção da prisão preventiva do paciente Luis Fernando, a teor do art. 312 do Código 
Processual Penal" (e-STJ, fls. 9-10); b) o Tribunal de origem causou constrangimento ilegal ao 
paciente, pois "inovou fundamentos para a manutenção da custódia" (e-STJ, fl. 12); c) o paciente 
"é primário e possui residência e trabalho fixo no distrito da culpa, além de família regularmente 
constituída e não responde a qualquer outro processo" (e-STJ, fl. 17).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva do paciente.
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 213).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da 

impetração, mas pela concessão da ordem, de ofício (e-STJ, fls. 250-254).
É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. INOVAÇÃO NOS FUNDAMENTOS PELA CORTE DE 
ORIGEM. INOCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, a prisão preventiva está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da grande quantidade de 
entorpecentes apreendidos. Conforme consignado, com o paciente foram 
encontrados 811,183 gramas de maconha e 170,053 gramas de cocaína, o que 
justifica sua segregação cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte, 
no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. 
4. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua custódia provisória. Precedentes.
5. "Não há que se falar em inovação na fundamentação pela Corte de origem 
quando, ainda que de forma lacônica, todos os elementos utilizados no acórdão já 
estavam presentes na decisão originária, somente tendo o Tribunal discorrido de 
forma mais detalhada sobre os fundamentos existentes" (RHC 67.797/MA, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 8/11/2016, DJe 16/11/2016).
6. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
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No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

In casu, a custódia provisória do paciente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"Os depoimentos dos policiais que diligenciaram para a autuação em 
flagrante, as declarações do próprio autuado, a apreensão de materiais que 

comumente são utilizados para preparação e venda de drogas, a enorme 

quantidade de droga apreendida e os laudos de constatação ora 
anexados, demonstram indícios robustos de autoria e de materialidade 
delitiva, restando consignado que tais circunstâncias denotam ainda que, 
caso solto, o acusado continuaria a gera risco à garantia da ordem pública 
face da possibilidade de voltar a delinquir.
Anote-se que as declarações dos policiais que efetuaram a prisão devem ser 
interpretadas com importância relevante, mormente porque se tratam de 
profissionais respeitáveis e que vem, diuturna e intensamente, trabalhando 
para o combate do ilícito penal noticiado, nesta cidade. A fase de cognição 
ainda é superficial, porém suficiente para a manutenção do encarceramento 
do autuado.
Não bastasse, o crime que o autuado, em tese, cometeu, é equiparado a 
crime hediondo, não se afastando a hipótese de, se solto, evadir-se do 
distrito da culpa, questão que implica de forma incisiva em frustração da 
aplicação da lei penal, acaso condenado.
Ainda, não há de se destacar a hipótese de que, solto, possa o acusador vir 
a ameaçar as testemunhas, que devem depor em juízo livre de temor e 
represálias, questão que traria prejuízo à instrução criminal.
À conclusão preconizada, chega-se em face de ter o acusado cometido, em 
tese, delito de natureza gravíssima e inafiançável, e que vem afetando 
sobremaneira a manutenção da ordem pública, com resultados desastrosos, 
não só nesta Cidade e Comarca, mas em todo o País, levando jovens que 
poderiam ter futuro promissor, à entrega do vício e de todos os malefícios 
dele decorrentes, culminando por afetar a ordem social e familiar.
Presentes, pois, todos os pressupostos autorizadores da custódia 
preventiva." (e-STJ, fl. 158-159)

Extrai-se, ainda, da denúncia:

"Consta do incluso inquérito policial, iniciado mediante Auto de Prisão em 
Flagrante, que, no dia 8 de agosto de 2016, na Rua Benedito Alves Ferreira, 
n. 60, bairro Belo Horizonte, na cidade de Cristais Paulista, nessa Comarca 
de Franca, LUÍS FERNANDO DA SILVA (qualificado à folha 24) adquiriu, 
guardava e tinha em depósito, para fim de tráfico ou qualquer outra forma 
de disseminação, 811,183g da droga conhecida por maconha, e 170,053g 
da droga conhecida por cocaína, substâncias entorpecentes capazes de 
causarem dependência física ou psíquica (Exame Químico Toxicológico 
encartado às folhas 41/43) o que fazia sem autorização e em desacordo 
com determinação legal e regulamentar (Auto de Exibição e Apreensão de 
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folhas 14/15)." (e-STJ, fl. 208-209)

Como se vê, a prisão preventiva está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da grande quantidade de entorpecentes 
apreendidos. Conforme consignado, com o paciente foram encontrados 811,183g (oitocentos e 
onze gramas e cento e oitenta e três miligramas) de maconha e 170,053g (cento e setenta gramas 
e cinquenta e três miligramas) de cocaína, circunstância que justifica sua segregação cautelar, 
consoante pacífico entendimento desta Corte, no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
(...)
2. No caso em análise, as decisões precedentes demonstraram a 
necessidade da medida extrema em razão da periculosidade do paciente, 
ressaltando dados extraídos dos autos, notadamente a expressiva 
quantidade de droga - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de 
maconha -, circunstância que justifica a preservação da prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública.
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido."
(RHC 56.159/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 3/9/2015, DJe de 10/9/2015..)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.
1. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada na quantidade de 
droga apreendida e nas circunstâncias do crime, que sugerem a traficância, 
porquanto foi localizada uma porção de aproximadamente 170 gramas de 
maconha, duas balanças de precisão e um gravador de imagens de 
monitoramento por câmeras, não há que se falar em ilegalidade do decreto 
de prisão preventiva.
2. Recurso ordinário improvido."
(RHC 43.481/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 2/6/2015, DJe de 12/6/2015.)

Ademais, o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 3/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/2/2014, DJe 
10/3/2014).

Por fim, quanto à tese de que o Tribunal estadual teria indevidamente inovado nos 
fundamentos do decreto de prisão preventiva, não há ilegalidade a ser sanada, pois, consoante 
entendimento desta Corte, "não há que se falar em inovação na fundamentação pela Corte a quo 
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quando, ainda que de forma lacônica, todos os elementos utilizados no acórdão já estavam 
presentes na decisão originária, somente tendo o Tribunal discorrido de forma mais detalhada 
sobre os fundamentos existentes" (RHC 67.797/MA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 8/11/2016, DJe 16/11/2016).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0277820-0 HC 375.789 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00144118620168260196  144118620168260196  20160000749778  21765513920168260000  
2382016  28892016  3002016

EM MESA JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO SERGIO SEVERIANO 
ADVOGADO : PAULO SERGIO SEVERIANO  - SP184460 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUIS FERNANDO DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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